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Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Ao abrigo das disposições legais e regulamentares aplicáveis, os Deputados abaixo-assinados

vêm questionar a Senhora Ministra da Presidência.

No âmbito da negociação do acordo de parceria com a União Europeia e tendo presente que as

universidades da Madeira e dos Açores estiveram afastadas do acesso aos fundos europeus no

quadro do PT2020 e que, não menos relevante, houve um compromisso do governo em corrigir

esta falha, que limita o acesso ao financiamentos destas universidades, importa saber qual o

enquadramento futuro que permite às instituições públicas de ensino superior, sediadas nas

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, para aceder aos fundos dos programas

operacionais nacionais temáticos e programas operacionais regionais, no âmbito do QCA para o

período 2021-2027 e dos novos instrumentos de financiamento criados com apoio da União

Europeia, com aplicação a Portugal?

Consideramos que é indispensável corrigir esta lacuna que representa uma injustiça flagrante.

Só assegurando o acesso em condições iguais que as outras instituições com presença no

Continente é que este problema pode ser convenientemente corrigido.

Na prática, qualquer que seja o mecanismo a encontrar ele deve garantir que as universidades

das Regiões Autónomas tenham acesso às mesmas fontes de financiamento comunitários que

as restantes universidades do país, em relação a toda a despesa elegível.

Palácio de São Bento, 18 de maio de 2022

Deputado(a)s

FRANCISCO CÉSAR(PS)

CARLOS PEREIRA(PS)

SÉRGIO ÁVILA(PS)



Deputado(a)s

MIGUEL IGLÉSIAS(PS)

JOÃO AZEVEDO(PS)

MARTA FREITAS(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 151
	txtLegPergunta[0]: XV
	txtSessaoPergunta[0]: 1

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2022-05-20
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Fundos europeus no quadro do PT2020
	txtDestinatario[0]: Ministra da Presidência

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2022-05-18T12:04:02+0100
	José Raimundo (Assinatura Qualificada)


		2022-05-20T10:47:34+0100
	Helga Correia (Assinatura Qualificada)


		2022-05-20T10:59:22+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2022-05-18T12:04:17+0100
	Unknown signer f26c0b462d1ce597b02b531d611348d5dfe9ab2b


		2022-05-20T10:47:49+0100
	Unknown signer 13f56f13f4fa6c9c54f4d0bc8f53a7a59defb936


		2022-05-20T10:59:37+0100
	Unknown signer f66581e2876894cf33f1a7445523d1ead206e4ad




